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CATARINA 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO. FUGA DO AGENTE. 
DESMEMBRAMENTO DO PROCESSO. RECAPTURA. UTILIZAÇÃO 
DAS PROVAS OBTIDAS NA AÇÃO PENAL ORIGINAL, QUE 
TRAMITOU EM DESFAVOR APENAS DO CORRÉU. POSSIBILIDADE. 
CONTRADITÓRIO PRESERVADO. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. 
APLICAÇÃO DE FRAÇÃO SUPERIOR A 1/3. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ENUNCIADO N. 443 DA SÚMULA DO STJ. 
OBSERVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Essa Corte superior entende não haver nulidade na admissão de prova 
emprestada de processo cindido em razão da evasão do acusado que antes 
figurava como coautor, mormente quando colhida originariamente sob o 
crivo do contraditório e quando a prova alienígena não for o único 
elemento probatório produzido nos autos, assumindo caráter meramente 
complementar, conforme ocorreu no presente caso. Precedentes.

2. O estabelecimento de fração acima da mínima legal, na terceira fase da 
dosimetria, deu-se na espécie não apenas pela quantidade de majorantes – 
emprego de arma e concurso de agentes –, mas com fundamentação 
baseada nos elementos concretos da conduta delitiva, notadamente em 
razão do pânico causado pelo emprego da arma de fogo, além da 
presença de uma segunda pessoa, que contribuiu para o sucesso da 
empreitada criminosa, de modo que tal conduta interferiu no 
comportamento da vitima, que atemorizada foi obrigada a entregar seu 
dinheiro e o do estabelecimento, em observância ao enunciado da Súmula 
n. 443/STJ.

3. Agravo regimental improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
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Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, 
Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 06 de junho de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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